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situação de mobilidade especial, autorizado a passar à situação de 
licença extraordinária, pelo período de 3 (três) anos, com início em 
19 de Março de 2009, nos termos do artigo 32.º da Lei n.º 53/2006, 
de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei 11/2008, 
de 20 de Fevereiro.

3 de Abril de 2009. — O Secretário -Geral -Adjunto, Vicente Martins.
201659678 

 Despacho (extracto) n.º 10040/2009
Por despacho de 19 de Março de 2009, do Senhor Secretário de 

Estado da Administração Pública, ao abrigo da competência delegada 
no Despacho n.º 17553/2008, de 17 de Junho, publicado no Diário da 
República, 2.ª série n.º 124, de 30 de Junho de 2008:

Clementina Cortez dos Santos, assistente técnica, afecta à 
Secretaria -Geral do Ministério da Economia e da Inovação, na situ-
ação de mobilidade especial, autorizada a passar à situação de licença 
extraordinária, pelo período de 10 (dez) anos, com início em 14 de 
Março de 2009, nos termos do artigo 32.º da Lei n.º 53/2006, de 7 
de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei 11/2008, de 
20 de Fevereiro.

3 de Abril de 2009. — O Secretário -Geral -Adjunto, Vicente Martins.
201659823 

 Despacho (extracto) n.º 10041/2009
Por despacho de 19 de Março de 2009, do Senhor Secretário de 

Estado da Administração Pública, ao abrigo da competência delegada 
no Despacho n.º 17553/2008, de 17 de Junho, publicado no Diário da 
República, 2.ª série n.º 124, de 30 de Junho de 2008:

António Eliseu Rodrigues Faria, assistente técnico, afecto à 
Secretaria -Geral do Ministério da Economia e da Inovação, na situa-
ção de mobilidade especial, autorizado a passar à situação de licença 
extraordinária, pelo período de 8 (oito) anos, com início em 7 de 
Setembro de 2008, nos termos do artigo 32.º da Lei n.º 53/2006, de 
7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei 11/2008, de 
20 de Fevereiro.

3 de Abril de 2009. — O Secretário -Geral -Adjunto, Vicente Martins.
201659815 

 Instituto Nacional de Engenharia, Tecnologia
e Inovação, I. P.

Despacho (extracto) n.º 10042/2009
Com o Decreto -Lei n.º 355/2007 de 29/10, que veio estabelecer as 

condições de extinção/fusão do INETI, I.P., iniciou -se o processo de 
fusão deste organismo. Um funcionário solicitou a respectiva colocação 
em situação de mobilidade especial, conforme o n.º 4 do artigo 11.º da 
Lei 53/2006 de 7 de Dezembro.

Nestes termos, por meu Despacho de 25 de Março de 2009, au-
torizei a colocação em situação de mobilidade especial do seguinte 
funcionário:

Nome: Francisco Gomes Pereira
Vínculo: Contrato de Trabalho em Funções Públicas
Carreira: Assistente Técnico
Categoria: Assistente Técnico (ex Técnico Profissional de 1.ª)
Posição Remuneratória: 4.ª -5.ª
Nível Remuneratório: 9 -10
6 de Abril de 2009. — A Presidente do Conselho Directivo, Teresa 

Ponce de Leão.
201659442 

 Despacho (extracto) n.º 10043/2009
Por deliberação de 18 de Março de 2009 do Conselho Directivo do 

LNEG, IP:
Paulo Jorge Ribeiro Pinto e Ana Isabel Amaral Janeiro Viegas Ferreira, 

Assistentes de Investigação, com contrato administrativo de provimento 
no ex -INETIndustrial — nomeados definitivamente Investigadores Au-
xiliares em lugar supranumerário do mapa de pessoal, aprovado pela 
Portaria n.º 1237 -A/93, de 2 de Dezembro, Escalão 1, Índice 195, na se-
quência da obtenção do Grau de Doutor nos termos do n.º 4 do artigo 12.
º do Decreto -Lei n.º 219/92, de 15 de Outubro, com a nova redacção 
que lhe foi dada pelo n.º 3 do artigo 62.º do Decreto -Lei n.º 124/99, de 
20 de Abril.

Estas nomeações produzem efeitos a 16 e 17 de Dezembro de 2008, 
respectivamente, data a partir da qual se consideram rescindidos os 
referidos contratos administrativos de provimento.

Isento de fiscalização prévia do T.C.
7 de Abril de 2009. — A Chefe da Divisão de Gestão de Recursos 

Humanos, Michele Cambraia Branco.
201663321 

 Instituto Português da Qualidade, I. P.

Despacho n.º 10044/2009

Organismo de verificação metrológica de sonómetros
1 — Através da Portaria n.º 1069/89, de 13 de Dezembro, foi publi-

cado o regulamento de controlo metrológico dos sonómetros.
2 — Verifica -se a necessidade de descentralizar a realização das 

operações de controlo metrológico envolvidas, por forma a simplificar 
os procedimentos administrativos, sem prejuízo do necessário rigor 
metrológico.

3 — Assim, para efeitos de aplicação da Portaria n.º 1069/89, de 13 
de Dezembro, e nos termos da alínea c), do ponto 1, do artigo 8.º, do 
Decreto -Lei n.º 291/90, de 20 de Setembro, determino:

a) É reconhecida a qualificação ao ISQ - Instituto de Soldadura e 
Qualidade, através do Laboratório de Acústica e Vibração — OVM 
de Sonómetros, com Instalações na Av. Prof. Cavaco Silva, 33 — Ta-
guspark, 2740 -120 Oeiras, para a execução das operações de controlo 
metrológico a sonómetros.

b) A referida empresa colocará, nos termos da legislação em vigor, 
a respectiva marca própria, anexa ao presente despacho, bem como 
o símbolo da operação de controlo metrológico, no esquema de se-
lagem dos instrumentos de medição abrangidos pelo regulamento 
atrás referido;

c) Das operações envolvidas, serão mantidos em arquivo os relatórios 
dos ensaios correspondentes às operações de controlo metrológico, nos 
termos da Lei;

d) Mensalmente deverá a empresa enviar ao IPQ uma relação dos 
instrumentos que forem verificados, assim como efectuar o pagamento 
dos montantes correspondentes às operações de controlo metrológico 
realizadas, até ao dia 10 do mês seguinte, mediante cheque endossado 
ao Instituto Português da Qualidade, remetido ao Serviço de Metrologia 
Legal, Rua António Gião, n.º 2, 2829 -513 Caparica;

e) O valor da taxa aplicável às operações previstas no regulamento 
acima referido, será definido por despacho e revisto anualmente.

4 — O presente despacho é válido até 31 de Dezembro de 2011 e 
substitui o Despacho n.º 27114/2004 (2.º série), de 29 de Dezembro 
de 2004.

27 de Janeiro de 2009. — O Presidente do Conselho Directivo, 
J. Marques dos Santos. 

  
 301614787 

 Despacho n.º 10045/2009

Organismo de verificação metrológica de Reservatórios 
de Armazenamento de Instalação Fixa

1 — Através da Portaria n.º 1541/2007, de 6 de Dezembro, foi pu-
blicado o regulamento de controlo metrológico dos reservatórios de 
armazenamento de instalação fixa.

2 — Verifica -se a necessidade de descentralizar a realização das 
operações de controlo metrológico envolvidas, por forma a simplificar 
os procedimentos administrativos, sem prejuízo do necessário rigor 
metrológico.
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3 — Assim, para efeitos de aplicação da Portaria n.º 1541/2007, de 
6 de Dezembro, e nos termos da alínea c), do ponto 1, do artigo 8.º, do 
Decreto -Lei n.º 291/90, de 20 de Setembro, determino:

a) É reconhecida a qualificação ao ISQ — Instituto de Soldadura e 
Qualidade, através do seu laboratório LABVOLUME, com instalações 
na Av. Prof. Cavaco Silva, 33 — Taguspark, 2740 -120 Oeiras, para a 
execução das operações de verificação metrológica de reservatórios de 
armazenamento de instalação fixa;

b) A referida empresa colocará, nos termos da legislação em vigor, a 
respectiva marca própria, anexa ao presente despacho, bem como o sím-
bolo da operação de controlo metrológico, no esquema de selagem dos 
instrumentos de medição abrangidos pelo regulamento atrás referido;

c) Das operações envolvidas, serão mantidos em arquivo os relatórios 
dos ensaios correspondentes às operações de controlo metrológico, nos 
termos da Lei;

d) Mensalmente deverá a empresa enviar ao IPQ uma relação dos 
instrumentos que forem verificados, assim como efectuar o pagamento 
dos montantes correspondentes às operações de controlo metrológico 
realizadas, até ao dia 10 do mês seguinte, mediante cheque endossado 
ao Instituto Português da Qualidade, remetido ao Serviço de Metrologia 
Legal, Rua António Gião, n.º 2, 2825 -513 Caparica;

e) O valor da taxa aplicável às operações prevista no regulamento 
acima referido, será definido por despacho e revisto anualmente.

4 — O presente despacho produz efeitos imediatos a partir desta data 
e é válido até 31 de Dezembro de 2011.

17 de Março de 2009. — O Presidente do Conselho Directivo, J. Mar-
ques dos Santos. 

  
 301614851 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 10046/2009
Ao abrigo do artigo 6.º do Regulamento da Lei n.º 2097, de 6 de 

Junho de 1959, aprovado pelo Decreto n.º 44 623, de 10 de Outubro 
de 1962, determino que seja concedido ao Clube de Caça e Pesca de 
Manteigas, com o número de identificação fiscal 502770589 e sede na 
Praça de Luís de Camões, 6260-123 Manteigas, o exclusivo de pesca 
desportiva no rio Zêzere, desde o pontão da Costa Limpa, Albarcãs, 
limite a montante, até ao Açude Nova, limite a jusante, nas freguesias de 
S. Pedro, Santa Maria e Sameiro, concelho de Manteigas, nas condições 
que a seguir se indicam:

1 — A concessão de pesca tem uma extensão de 9,7 km e abrange a 
área aproximada de 5 ha.

2 — O prazo de validade da concessão é de 10 anos, a contar da 
data do respectivo alvará, podendo este ser cancelado sempre que for 
julgado conveniente ao interesse público ou não houver cumprimento 
do estabelecido.

3 — A taxa devida anualmente pela concessão é de € 29,95, de acordo 
com os limites estabelecidos pelo artigo 6.º do Decreto n.º 44 623, 
alterados pelo Decreto-Lei n.º 131/82, de 23 de Abril.

4 — A importância referida no número anterior constitui receita da 
Autoridade Florestal Nacional.

5 — O pagamento da taxa, referente ao ano em que a concessão de 
pesca entra em vigor far-se-á no acto da entrega do alvará e será devida 
por inteiro.

6 — A concessionária é obrigada a cumprir e a fazer cumprir as 
normas do Regulamento desta concessão, aprovado pela Autoridade 
Florestal Nacional.

7 — Os repovoamentos com espécies aquícolas só poderão ser levados 
a efeito depois de autorizados pela Autoridade Florestal Nacional.

3 de Abril de 2009. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário de 
Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas.

201659272 

 Gabinete do Secretário de Estado Adjunto,
da Agricultura e das Pescas

Despacho n.º 10047/2009
Pelo despacho n.º 5272 -A/2009, de 13 de Fevereiro, publicado no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 31, de 13 de Fevereiro de 2009, do 
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, foram 
tomadas medidas destinadas a minimizar a perda do potencial produtivo 
decorrente dos danos provocados nas estufas de hortofloricultura e nos 
olivais, na sequência das condições climatéricas adversas, referidas 
no mencionado despacho, por recurso à aplicação da Medida n.º 5 
do Programa Operacional de Agricultura e Desenvolvimento Rural 
(Programa AGRO).

No n.º 10 do mencionado despacho, estipulou -se que os pedidos de 
pagamento relativos às candidaturas aprovadas, deveriam ser apresen-
tados nas direcções regionais de agricultura e pescas, o mais tardar 
até 20 de Abril 2009, acompanhados dos respectivos comprovativos 
da despesa.

O restabelecimento daquele potencial produtivo e a consequente 
minimização dos danos torna, todavia, conveniente que se alargue o 
prazo para a apresentação dos pedidos de pagamento, de forma a permitir 
que as despesas que até àquela data não estivessem realizadas possam 
ainda ser contempladas.

Assim, ao abrigo da alínea a) do n.º 2 do artigo 3.º e da alínea a) 
do n.º 1 do artigo 4.º do Regulamento de Aplicação da Medida n.º 5, 
«Prevenção e Restabelecimento do Potencial de Produção Agrícola», do 
Programa AGRO, aprovado pela Portaria n.º 84/2001, de 8 de Fevereiro, 
e suas alterações, e da alínea d) do n.º 3 do despacho n.º 5834/2008 (2.ª 
série), de 12 de Fevereiro, determino o seguinte:

Ponto único. Em derrogação do disposto n.º 10 do despacho 
n.º 5272 -A/2009, de 13 de Fevereiro, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 31, de 13 de Fevereiro de 2009, os pedidos de pagamento 
relativos às candidaturas aprovadas são apresentadas nas direcções 
regionais de agricultura territorialmente competentes, o mais tardar até 
15 de Maio de 2009, acompanhadas dos correspondentes comprovativos 
de despesa.

6 de Abril de 2009. — O Secretário de Estado Adjunto, da Agricultura 
e das Pescas, Luís Medeiros Vieira.

201659945 

 Direcção-Geral de Veterinária

Direcção de Serviços de Administração
Despacho (extracto) n.º 10048/2009

Por despacho de 30 de Janeiro de 2009 do director -geral de Veteri-
nária, foi determinado o reinício de funções por tempo indeterminado e 
autorizada a celebração de contratos de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, depois de cumpridas as formalidades legais, me-
diante publicitações no portal do SIGAME, com os códigos P20088101 
e P20088102, dos assessores principais da carreira de médico veteri-
nário Carlos Alberto Botelho Pinto da Cunha e Luís Augusto Cerdeira 
Fernandes, em situação de mobilidade especial, inseridos na carreira e 
categoria de técnico superior, o primeiro na posição remuneratória 8.ª, 
nível remuneratório 39, e o segundo, entre as posições remuneratória 9.ª 
e 10.ª e entre os níveis remuneratórios 42 e 45, colocados, respectiva-
mente, no Núcleo de Intervenção Veterinária das Caldas da Rainha, da 
Divisão de Intervenção Veterinária do Oeste, e na Divisão de Intervenção 
Veterinária do Ribatejo, ambas da Direcção de Serviços Veterinários da 
Região de Lisboa e Vale do Tejo da Direcção -Geral de Veterinária.

O presente despacho produz efeitos a 1 de Março de 2009. (Isento de 
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Janeiro de 2009. — A Directora de Serviços, Isabel Cordeiro 
Ferreira.

201661231 

 Despacho (extracto) n.º 10049/2009
Por despacho de 23 -03 -2009 da Subdirectora -Geral de Veterinária e em 

conformidade com o disposto no n.º 1 alínea b) e no n.º 2 do artigo 32.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, a técnica superior de 1.ª classe 




